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Resumo

O presente texto tece algumas considerações sobre o viver nas ins-
tituições de longa permanência para idosos do Município de São 
Paulo e sobre o papel e as ações desenvolvidas pela vigilância sani-
tária – VISA nesses locais de segregação. Nesse sentido, descreve 
e discute a elaboração de um instrumento de avaliação dessas insti-
tuições, ajustado à sua realidade e às necessidades de seus mora-
dores. Há fortes indícios de que esses locais representam cada vez 
mais o complexo cenário do envelhecer na contemporaneidade, pro-
blematizado nesse trabalho, no campo da saúde da pessoa idosa. 

Palavras-chave: Instituição de Longa Permanência para Idoso; En-
velhecimento; Serviços de Saúde para Idosos.

Abstract

The present text makes some considerations about living in Long 
term care facilities for the elderly in the city of São Paulo and on 
the role and actions developed by health surveillance - VISA in the-
se places of segregation. In this sense, it describes and discus-
ses the elaboration of an instrument to evaluate these institutions, 
adjusted to their reality and the needs of their residents. There 
is strong evidence that these sites represent more and more the 
complex scenario of the aging in the contemporary, problematized 
in this paper, in the health �eld of the elderly person.

Keywords: Long Term Care Facilities for the Elderly; Ageing; Elderly 
Health Care; Health Surveillance.
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Introdução

Esse trabalho é parte importante da trajetória 

da principal pesquisadora do estudo e esse 

preâmbulo tem o objetivo de retratar breve-

mente a face pessoal e subjetiva de um pro�ssio-

nal técnico que atua na Vigilância Sanitária de uma 

grande metrópole como o Município de São Paulo.

Para essa pesquisadora, primeira autora do 

artigo, a busca pela compreensão do processo 

de envelhecimento e suas implicações sempre 

constituíram fatores de grande mobilização aca-

dêmica e pro�ssional.

Após anos trilhando o caminho das ciências 

da saúde, a pesquisadora dirigiu seu interesse 

às demandas dos idosos e por meio de intensa 

atuação no SUS pode acumular razoável experi-

ência nesse campo.

Mais recentemente, em 2006, a pesquisa-

dora passou a atuar como analista em saúde na 

Covisa – Coordenação de Vigilância em Saúde da 
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Prefeitura Municipal de São Paulo. A Coordenação é 

responsável, dentre muitas outras atividades, pelas 

ações de vigilância sanitária nos Serviços de Saúde 

e de Interesse à Saúde, dos quais fazem parte as 

instituições chamadas, atualmente, de ILPI – Insti-

tuições de Longa Permanência para Idosos. 

O interesse pelos ambientes isolacionistas a 

que são relegados os velhos, sobretudo os residen-

tes nas ILPI, levou a pesquisadora a desenvolver 

por ocasião de uma Especialização em Saúde Cole-

tiva, pesquisa cuja temática foi focada nessas ins-

tituições e nos indicadores que avaliam o desem-

penho e o padrão de funcionamento das mesmas.

A falta de informações claras sobre o papel 

desenvolvido pelas ILPI e a busca de sistematiza-

ção do trabalho de mais de uma década desen-

volvido pelo grupo técnico da vigilância sanitária 

da Covisa nessas instituições constituíram a mo-

tivação para a pesquisadora debruçar-se sobre a 

questão no âmbito de um Mestrado Pro�ssional 

em Saúde Coletiva, tendo as ações da Visa como 

material de estudo.

Portanto, esse trabalho faz uma imersão 

tanto sobre as práticas realizadas por um órgão 

que faz parte do Sistema Único de Saúde – SUS, 

quanto sobre as próprias ILPI do município. 

As ILPI do Município e as Ações de VISA

Falando um pouco da velhice em São Paulo, 

a população estimada pelo IBGE para 2014 era de 

11.895.893 habitantes, sendo que os residentes 

de 60 anos e mais já representavam 13,18% da po-

pulação. No entanto esta cidade apresenta diferen-

ças de composição populacional, havendo distritos 

com maior número de idosos, a exemplo do Alto 

de Pinheiros que em 2014 contabilizou 24,93% de 

pessoas desse segmento entre seus habitantes.4 

Em 2014, época na qual o trabalho foi de-

senvolvido, o município possuía 381 estabe-

lecimentos cadastrados na Covisa, alguns por 

solicitação de CMVS – Cadastro Municipal de Vi-

gilância Sanitária – documento exigido por lei pa-

ra que o serviço comece a exercer suas ativida-

des, e muitos outros por busca ativa das equipes 

de saúde de vigilância nas regiões ou por denún-

cias feitas ao órgão de vigilância. 

Naquele ano, já fazia parte do planejamento 

e das metas da vigilância sanitária de São Paulo 

que os estabelecimentos que abrigassem idosos 

fossem �scalizados ao menos uma vez ao ano 

com o intuito de avaliar e monitorar o risco à saú-

de aos residentes nesses locais. Vale ressaltar 

que essa prática se manteve após a conclusão 

do referido trabalho de mestrado.

Tal monitoramento é realizado pelas equipes 

descentralizadas que atuam nas diferentes regi-

ões do município, onde estão localizadas as 31 

Unidades de Vigilância em Saúde – Suvis divididas 

entre as seis Coordenadorias Regionais de Saú-

de – CRS do município: Centro, Oeste, Leste, Nor-

te, Sudeste e Sul. Essas equipes são compostas 

por analistas em saúde – autoridades sanitárias, 

com diversas formações em saúde. No caso das 

ações nas ILPI, a atividade desses pro�ssionais 

está baseada em legislação que estrutura e regu-

la um conjunto de ações regulatórias do SUS, o 

Código Sanitário Municipal de São Paulo3, combi-

nado com um arcabouço legal especí�co que as-

segure os direitos da pessoa idosa que vive em 

instituições. O suporte teórico e técnico para es-

sas ações é parte das atribuições e da rotina dos 

técnicos da Covisa, grupo do qual a pesquisadora 

deste trabalho faz parte até o momento atual.

Toda ação de �scalização realizada nas ILPI 

tem como intuito caracterizar a qualidade do cui-

dado e da assistência oferecida, bem como iden-

ti�car o eventual risco à saúde dos residentes 

tendo em vista a vulnerabilidade dessa popula-

ção. As informações provenientes das ações rea-

lizadas pelas equipes regionais de vigilância são 

registradas em relatórios de inspeção elaborados 
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segundo critérios estabelecidos em roteiros, de-

senvolvidos pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e pela Covisa. Vale dizer que 

esses roteiros têm como principal referencial o 

Estatuto do Idoso2 e a RDC 283 da Anvisa1.

Dados e Método

O conteúdo dos relatórios de inspeção é o 

resultado de observações padronizadas e siste-

matizadas, baseadas em instrumentos legais, co-

mo também de uma análise subjetiva, critica e 

sensível, da experiência dos analistas de saúde 

proveniente de inúmeras inspeções nos serviços 

que acolhem e assistem a pessoa idosa no mu-

nicípio. Além disso, a Covisa promove diversos 

encontros com as equipes de Suvis no intuito de 

discutir as instituições, de capacitar os agentes 

�scalizadores e de realizar um “alinhamento do 

olhar” dos técnicos com relação aos serviços que 

acolhem e assistem aos idosos. 

Todos os relatórios de inspeção são enca-

minhados, diariamente, à Covisa do Município 

de São Paulo, que centraliza os dados referen-

tes aos mesmos. A leitura do conteúdo das �-

chas é realizada, normalmente, por um pro�s-

sional destacado, nesse caso, pela pesquisado-

ra deste trabalho, que ocupava essa função no 

período compreendido pelo estudo. Portanto, o 

material que deu origem ao presente trabalho se 

refere aos relatórios de todas as ILPI cadastra-

das no ano de 2014. 

Baseado nesse material, após minucioso 

exame do conteúdo dos roteiros de inspeção e 

da legislação vigente, foram identi�cadas algu-

mas dimensões e seus indicadores capazes de 

expressar o caráter híbrido das ILPI (dimensão 

residencial e ações e procedimentos caracterís-

ticos da assistência à saúde, prestada nessas 

instituições).  Assim, foram selecionadas as se-

guintes dimensões e subdimensões: 

1) per�l dos idosos;
2) condições estruturais;

2. 1 Tipo de estabelecimento
2. 2 Natureza jurídica
2. 3 Capacidade da instituição/acesso
2. 4 Estrutura física das instituições
2.5 Arranjos de assistência à saúde 

3) recursos humanos em saúde; 
Descrevemos detalhadamente cada uma 

das dimensões e os respectivos indicadores 
identi�cados:

1)  Perfil dos idosos – Caracterização  
dos residentes

Indicadores
Sexo:  
Feminino
Masculino
Faixa etária:
menos de 60 anos
60 – 79 anos
+ 80 anos 

Grau de dependência do idoso: conforme a 

RDC 283/2005, que é o instrumento legal utili-
zado pelos técnicos da vigilância sanitária e pe-
lo setor regulado para a mensuração do grau de 
dependência dos idosos que moram nas ILPI.  A 
avaliação do grau de dependência dos residentes 
norteia a estrutura e as práticas de cuidado e de 
assistência desenvolvidas pela instituição.

Grau I: idosos independentes, mesmo que 
requeiram uso de equipamentos de auto ajuda.

Grau II: idosos com dependência em até 
três atividades de autocuidado para a vida diá-
ria, tais como: alimentação, mobilidade, higiene; 
sem comprometimento cognitivo ou com altera-
ção cognitiva controlada.

Grau III: idosos com dependência que re-
queiram assistência em todas as atividades de 
autocuidado para a vida e ou com comprometi-

mento cognitivo. 
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Patologias e comorbidades apresentadas 
pelos idosos:

Outras doenças crônicas

Diabetes

Hipertensão

Feridas crônicas

Dependente de oxigenioterapia

Ventilação mecânica

Sonda vesical ou coletor de urina

Uso de dieta enteral

Diálise

Incontinência urinária e fecal

Demência

Quedas

Faz uso de serviços de home care

Outras

 

2. Caracterização do estabelecimento
2. 1.  Denominação - tipo de estabelecimento

Tipo 1: estabelecimentos asilares, com en-

foque social a idosos em regime de internato;

Tipo 2: estabelecimento cujo foco princi-

pal é o atendimento à saúde, portanto, assim 

denominado.

2.2. Natureza jurídica

Filantrópica

Privada

Pública municipal (única pública encontrada 

no município de SP)

2.3. Capacidade da instituição/acesso: 

Número de leitos total disponível no estabe-

lecimento, ou seja, número total de idosos que 

o serviço consegue atender no estabelecimento, 

de acordo com a área física, pro�ssionais dispo-

níveis e práticas desenvolvidas no local.

Número de leitos ocupados, ou seja, nú-

mero de idosos instalados no momento da 

inspeção.

2.4 Condições estruturais 

Diz respeito às condições a que os idosos es-

tão expostos, com enfoque em: habitabilidade, se-

gurança, acessibilidade e privacidade. Sobretudo, a 

capacidade da instituição de promover a manuten-

ção da independência e da autonomia do idoso.

Indicadores de Higiene e organização
Limpeza e desinfeção de ambientes;

Presença de pisos internos e externos de 

fácil higienização; 

Presença de colchões impermeáveis que pos-

sibilitem a adequada higienização dos mesmos;

Mobiliário em bom estado de conservação;

Ausência de materiais inservíveis;

Controle e manejo adequado de resíduos – 

inclusive os de saúde;

Adequação do �uxo e da periodicidade da la-

vagem de roupas e da troca de lençóis e toalhas. 

Indicadores de condições de habitabilida-
de – Esse estudo descreveu e analisou apenas 

os aspectos considerados pela RDC 283 como 

observáveis pelos técnicos da saúde, ou seja, 

apenas os aspectos passíveis de serem avalia-

dos sem a necessidade da presença de pro�ssio-

nal com registro no Conselho Regional de Enge-

nharia e Arquitetura. São eles:  

Conforto térmico e visual (janelas/ilumina-

ção e ventilação);

Presença de umidade/in�ltração ou outras 

inadequações na manutenção da estrutura física;

Presença de �ação exposta. 

 

Indicadores de Segurança e Acessibilidade 
– Demonstram a capacidade do estabelecimento 

em promover a integridade física dos idosos – so-

bretudo com relação ao risco de quedas e os que 

demonstrem as adaptações realizadas na estru-

tura para que o idoso possa continuar sendo in-

dependente e autônomo. São eles: 
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Rampas e acessos que favorecem a aces- 

sibilidade;

Circulação interna com largura mínima;

Presença de itens de segurança (luz de vigí-

lia, campainha nos leitos);

Presença de barras de apoio nos corredores 

e sanitários;

Pisos uniformes e com mecanismo anti- 

derrapante.

Indicadores de Privacidade – Indicadores 

de estrutura e de rotinas que demonstram a ca-

pacidade do estabelecimento em promover am-

bientes que assegurem a privacidade do idoso e 

a regulação do espaço pessoal: 

Dormitórios separados por sexo, no máxi-

mo, quatro pessoas por cômodo;

Espaçamento adequado entre os leitos;

Banheiros separados por sexo;

Mobiliário que permita a individualização 

dos pertences;

Roupas e itens de cuidados diários indivi-

dualizados, tais quais itens de higiene, óculos, 

dentre outros;

Presença de câmeras de observação e con-

trole nos dormitórios e banheiros (item que fere a 

Constituição Federal em seu Artigo 5°).

2.5 Arranjos de assistência à saúde 

Buscou-se encontrar e analisar indicadores 

que evidenciem a forma com a qual o estabele-

cimento se articula para responder as necessi-

dades de saúde dos idosos que moram nesses 

locais. Sendo assim, foram destacadas caracte-

rísticas estruturais, bem como, algumas rotinas e 

processos desenvolvidos nas ILPI.

Indicadores de assistência à saúde do idoso

Existência de Responsável técnico habilita-

do e da área da saúde – tipo de Formação;

Existência de local instituído para o posto 

de enfermagem;

Pia com água corrente para a lavagem das 

mãos. 

Existência de registro que descreve as con-

dições e necessidades de saúde dos idosos 

(prontuário atualizado);

Existência de normas e procedimentos es-

critos e implantados, referentes aos cuidados 

com os idosos;

Manual de rotinas e procedimentos para a 

gestão de saúde dos idosos, descritos em POP 

(Plano Operacional Padrão) e SAE (sistematiza-

ção da assistência de enfermagem);

Presença de serviço de remoção para o 

transporte de idosos em caso de intercorrências;

Manutenção de registro diário de 

intercorrências;

Presença de cardápio elaborado por nutri-

cionista, conforme as necessidades de saúde do 

idoso;

Presença de carteira de vacinação atualiza-

da dos idosos e pro�ssionais do local;

Realização de avaliação continuada do de-

sempenho e padrão de funcionamento da institui-

ção (se a instituição coleta e informa a Visa local, 

os indicadores de saúde exigidos no item 7.2 da 

RDC 283/2005).

Indicadores de assistência farmacêutica/

medicamentos

Medicamentos com registro e prazo de vali-

dade adequados;

Presença de prescrição médica para os me-

dicamentos encontrados na instituição;

Armazenamento adequado de medicamen-

tos (sobretudo psicotrópicos e termolábeis);

Apresentação de forma sistematizada de 

checagem da administração de medicamentos e 

controle das terapias prescritas.
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3) Recursos humanos em saúde (quanto à pre-

sença e a quantidade dos pro�ssionais) 

Uma vez que a enorme maioria das ILPI 

encontradas no Município de São Paulo possui 

pro�ssionais de saúde compondo seu quadro de 

funcionários, foram privilegiados os recursos hu-

manos em saúde, ou seja, aqueles pro�ssionais 

que lidam diretamente nos cuidados com os ido-

sos, principalmente os cuidados relativos às AVD 

e aos cuidados de saúde:

Cuidadores 

Médico

Enfermeiro

Auxiliares/técnicos de enfermagem

Nutricionista

Fisioterapeuta

Psicólogo

Terapeuta ocupacional

Educador físico

Outros

Instrumento de coleta de dados
As dimensões, subdimensões e respectivos 

indicadores apresentados nesse trabalho foram ba-

seados nos relatórios de �scalização sanitária das 

ILPI conhecidas pela Visa municipal e padronizados 

em �chas de inspeção, segundo modelo SivisaIII, 

que contém o registro das informações do estabe-

lecimento inspecionado. 

Para que fosse possível a passagem da des-

crição textual do que é observado nas �chas para 

a quanti�cação, foi necessário o desenvolvimen-

to de um modelo, cuja especi�cidade possibilitou 

a proposta de investigação dessa pesquisa des-

critiva quantitativa.

III Modelo do Sistema de Informação de Vigilância Sa-
nitária que permite o gerenciamento das ações de Vi-
gilância Sanitária nas diversas esferas do SUS.

O modelo criado, um instrumento de coleta 

de dados, foi utilizado como matriz de registro, 

compilação, análise e discussão do material en-

contrado. Tal instrumento, descrito no quadro I, 

desse trabalho (Anexo I) pôde transformar dados 

observados na realidade do cotidiano das ILPI em 

observações com signi�cado. No entanto, ressal-

ta-se que foi a prática quem delineou a pesquisa.  

Comentários Críticos sobre o instrumento
Todo estudo carrega limitações, desde o 

olhar de quem o conduz, resultado de uma cons-

trução pessoal, social e cultural, até os limites 

impostos pelo próprio objeto de pesquisa, come-

cemos por elas. 

Com relação ao número de ILPI cadastra-

das, em que pese o fato de essas instituições fa-

zerem parte do setor regulado e serem obrigadas 

por lei a se cadastrarem para funcionar, podemos 

inferir que esse número esteja subestimado. Isso 

porque o órgão recebe diariamente denúncias de 

casas clandestinas e de maus tratos a idosos, 

encaminhadas por usuários e provenientes de vá-

rios outros órgãos que fazem parte do controle 

social para as políticas públicas em geral, tais co-

mo Ministério Público e Grande Conselho do Ido-

so. No entanto, acreditamos que as informações 

colhidas pelo órgão municipal �scalizador sejam 

bastante con�áveis no tocante à abrangência e 

representatividade do universo das ILPI do Muni-

cípio de São Paulo. 

Ainda falando em limitações, esse trabalho 

utilizou alguns indicadores estruturais e de pro-

cessos que puderam auxiliar na descrição dos 

arranjos da assistência a saúde prestada pelas 

instituições. No entanto, uma vez que esses ar-

ranjos ainda são pouquíssimo descritos em ou-

tros trabalhos e não estão contemplados pela 

legislação atual, consequentemente, o material 

utilizado para essa descrição e análise possui li-

mitações, já que as inspeções sanitárias nesses 
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locais são provenientes de roteiros elaborados 

tendo como base a legislação vigente, que pa-

rece desatualizada frente ao papel das ILPI hí-

bridas, ou seja, as que são moradia e serviços 

de assistência à saúde, enorme maioria das ILPI 

encontradas no Município de São Paulo.   

No que diz respeito à conformação das equi-

pes de vigilância sanitária no município, há um 

viés com relação à sua composição, uma vez que 

elas são formadas, aleatoriamente, principalmen-

te, por pro�ssionais enfermeiros e nutricionistas. 

Outros pro�ssionais são muito raros, tais como o 

�sioterapeuta, o terapeuta ocupacional, o psicó-

logo, o fonoaudiólogo, entre outros pro�ssionais. 

A ausência destes últimos pro�ssionais citados, 

parece tirar a ênfase da avaliação das questões 

relativas à capacidade funcional dos idosos e o 

ambiente com relação a elas. No entanto, a alta 

frequência, fato casual e aleatório, de pro�ssio-

nais da alimentação parece ser determinante no 

relato “hipertro�ado” das questões relativas à ali-

mentação dos idosos, tema não abordado por es-

te trabalho, em decorrência da especi�cidade da 

regulamentação existente. Em outras palavras, 

tal viés pode fazer com que alguns aspectos do 

relatório sejam salientados e in�uenciados pela 

graduação do agente �scalizador. A análise mi-

nuciosa de todos os relatórios, somada à expe-

riência da pesquisadora com o objeto de estudo 

pretenderam atenuar tais vieses e explorar algu-

mas das principais questões relativas ao diálogo 

estabelecido entre as normas, os técnicos da Vi-

sa e as práticas de cuidado realizadas nas ILPI. 

Algumas questões importantes não foram 

encontradas nos relatos do material utilizado 

nesse trabalho, a exemplo de referências da pre-

sença ou da ausência de documentos que indi-

cassem a prática de atividades de educação 

permanente na área da gerontologia, dos pro-

�ssionais atuantes nas instituições, bem como 

qualquer outro indicativo da especialização das 

equipes, com o objetivo de melhor quali�car os 

que lidam no cuidado dos idosos. Tal fato não 

permitiu que o estudo pudesse analisar a quali�-

cação dos pro�ssionais atuantes nas instituições 

e, nem ao menos, evidenciar a falta de especiali-

zação das equipes que prestam assistência aos 

moradores das ILPI. 

Sobre as repercussões do trabalho
A experiência do mestrado possibilitou olhar 

o trabalho realizado na vigilância, de fora e em 

conjunto com outros olhares quali�cados, e mais, 

possibilitou a re�exão e a avaliação do percurso 

até aqui, a �m de ajustar as práticas das equi-

pes técnicas da Covisa e das Suvis, frente à rea-

lidade da institucionalização de idosos. Pois es-

pecialmente nesse período, fora do ambiente de 

trabalho e de suas demandas rotineiras, o con-

teúdo de informações decorrentes das ações de 

Visa nas ILPI e os dados relativos a essas ins-

tituições, que existiam até então, puderam ser 

sistematizados e discutidos. 

O conhecimento gerado por esse trabalho, 

a exemplo do instrumento de avaliação das ILPI 

(Anexo 1), puderam fornecer desde subsídios pa-

ra a melhora da avaliação das instituições de São 

Paulo, por intemédio de instrumento mais ajusta-

do com a realidade encontrada, passando pela 

adequação dos roteiros de inspeção utilizados 

pelas equipes de vigilância, até como conteúdo 

quali�cado para realização de cursos e capaci-

tações direcionados aos técnicos responsáveis 

pelas ações de Visa nos serviços de idosos. Ade-

mais, esse trabalho gerou terreno fértil de deba-

te na vigilância sanitária, na Secretaria Municipal 

de Saúde, em outras secretarias do município 

e demais órgãos e em segmentos da socieda-

de que acompanham e atuam no enfrentamen-

to das necessidades e demandas da população 

idosa institucionalizada, bem como na realidade 

das instituições que, ao que parece, faz parte do 
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envelhecer na contemporaneidade e apresenta 

complexo cenário, problematizado nesse traba-

lho, no campo da saúde da pessoa idosa. 

Sendo assim, esse trabalho além de ter in-

vestigado diretamente o panorama das ILPI no mu-

nicípio, de certa forma, também explorou a atuação 

das equipes de Visa nas instituições geriátricas. 

Portanto, espera-se que possa servir para que as 

ações deste órgão possam ser repensadas, instru-

mentalizando mudanças que vão, desde a composi-

ção das equipes – per�l, até o olhar desses pro�s-

sionais, desenvolvido ao longo do tempo, pela práti-

ca das inspeções, uma vez que a re�exão feita em 

cima desse material pode redirecionar ações que 

possibilitem melhoras na satisfação dos usuários 

com relação a essas instituições e suas rotinas. 

Finalmente, é importante enfatizar que 

embora os relatórios das equipes da Visa des-

crevam diversos aspectos e nuances das ILPI 

abordados pelo Estatuto do Idoso, seguramen-

te, se faz necessária uma maior aproximação 

e conhecimento dessas instituições com a �-

nalidade de entendê-las melhor e implementar 

ações no sentido de torná-las um lugar melhor 

para se viver.

Nesse sentido, vale notar que um dos prin-

cipais parâmetros, raramente abordado pela Visa 

ou mesmo pela literatura, e, consequentemente, 

não citado nesse trabalho diz respeito aos an-

seios dos moradores das instituições, os velhos 

que são os que experienciam o viver nesses lo-

cais que ainda são de segregação.

Anexo I
Quadro I – Roteiro detalhado das dimensões, subdimensões e respectivos indicadores

DIMENSÕES/INDICADORES CATEGORIAS (Nº DE IDOSOS/PRESENÇA OU AUSÊNCIA/Nº DE PROFISSIONAIS)

Caracterização dos residentes

Sexo
Feminino (     )
Masculino (     )

Faixa etária
menos de 60 anos (     )
60 – 79 anos (     )
+ 80 anos (     )

Grau de dependência  
do idoso: conforme  
a RDC 283/2005

Grau I: (    )
Grau II (     )
Grau III (     )

Patologias e comorbidades 
apresentadas pelos idosos

Diabetes (     )
Hipertensão (    )
Feridas crônicas (     )
Dependente de oxigenioterapia (     )
Ventilação mecânica (     )
Sonda vesical ou coletor de urina (     )
Uso de dieta enteral (     )
Diálise (     )
Incontinência urinária e fecal (     )
Demência (     )
Quedas (     )
Faz uso de serviços de home care (     )
Outras (     )
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DIMENSÕES/INDICADORES CATEGORIAS (Nº DE IDOSOS/PRESENÇA OU AUSÊNCIA/Nº DE PROFISSIONAIS)

Caracterização  
do estabelecimento

Tipo 1:  estabelecimentos asilares, com enfoque social a idosos em regime de 
internato (  )

Tipo 2:  estabelecimento cujo foco principal é o atendimento à saúde, portanto, assim 
denominado. (   )

Natureza jurídica
Filantrópica (   )
Privada (   )
Pública municipal (   )

Capacidade da instituição/
acesso

Número de leitos total disponível no estabelecimento, ou seja, número total de idosos 
que o serviço consegue atender no estabelecimento, de acordo com a estrutura física 
e os recursos humanos. (     )

Número de leitos ocupados, ou seja, número de idosos instalados/albergados no mo-
mento da inspeção (     )

Condições estruturais

Indicadores de Higiene  
e organização

Limpeza e desinfeção de ambientes S (   )   N (   )

Presença de pisos internos e externos de fácil higienização S (   )   N (   )

Presença de colchões impermeáveis que possibilitem a adequada higienização dos 
mesmos S (   )   N (   );

Mobiliário em bom estado de conservação S (   )   N (   );

Ausência de materiais inservíveis S (   )   N (   );

Controle e manejo adequado de resíduos – inclusive os de saúde S (   )   N (   );

Adequação do �uxo e da periodicidade da lavagem de roupas e da troca de lençóis e 
toalhas S (   )   N (   ).

Indicadores de condições  
de habitabilidade

Conforto térmico e visual (janelas/ iluminação e ventilação) S (   )   N (   );

Presença de umidade/in�ltração ou outras inadequações na manutenção da estrutura 
física S (   )   N (   );

Presença de �ação exposta. S (   )   N (   )

Indicadores de Segurança  
e Acessibilidade

Rampas e acessos que favorecem a acessibilidade S (   )   N (   )

Circulação interna com largura mínima S (   )   N (   )

Presença de itens de segurança (luz de vigília, campainha nos leitos) S (   )   N (   )

Presença de barras de apoio nos corredores e sanitários S (   )   N (   )

Pisos uniformes e com mecanismo antiderrapante S (   )   N (   )

Privacidade

Dormitórios separados por sexo, no máximo, quatro pessoas por cômodo S (   )   N (   )

Espaçamento adequado entre os leitos S (   )   N (   )

Banheiros separados por sexo S (   )   N (   )

Mobiliário que permita a individualização dos pertences S (   )   N (   )

Roupas e itens de cuidados diários individualizados, tais quais itens de higiene, 
óculos, dentre outros S (   )   N (   )

Presença de câmeras de observação e controle nos dormitórios e banheiros S (   )   N (   )

Arranjos de  
assistência à saúde

Existência de Responsável técnico habilitado e da área da saúde – tipo de Formação  
S (   )   N (   )

Existência de local instituído para o posto de enfermagem;

Pia com água corrente para a lavagem das mãos S (   )   N (   ) 

Existência de registro que descreve as condições e necessidades de saúde dos idosos 
(prontuário atualizado) S (   )   N (   )
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DIMENSÕES/INDICADORES CATEGORIAS (Nº DE IDOSOS/PRESENÇA OU AUSÊNCIA/Nº DE PROFISSIONAIS)

Arranjos de  
assistência à saúde

Existência de normas e procedimentos escritos e implantados, referentes aos cuida-
dos com os idosos S (   )   N (   )

Manual de rotinas e procedimentos para a gestão de saúde dos idosos, descritos em 
POP (Plano Operacional Padrão) e SAE (sistematização da assistência de enfermagem) 
S (   )   N (   )

Presença de serviço de remoção para o transporte de idosos em caso de intercorrên-
cias S (   )   N (   )

Possui registro diário de intercorrências S (   )   N (   )

Presença de cardápio elaborado por nutricionista, conforme as necessidades de saúde 
do idoso S (   )   N (   )

Presença de carteira de vacinação atualizada dos idosos e pro�ssionais do local  
S (   )   N (   )

Realização de avaliação continuada do desempenho e padrão de funcionamento da 
instituição (se a instituição coleta e informa à Visa local, os indicadores de saúde exi-
gidos no item 7.2 da RDC 283/2005) S (   )   N (   )

Assistência  
farmacêutica/medicamentos

Com registro e prazo de validade adequados;

Prescrição médica adequada S (   )   N (   )

Armazenamento adequado (sobretudo psicotrópicos e termolábeis) S (   )   N (   )

Apresentação de forma sistematizada de checagem da administração de medicamen-
tos e controle das terapias prescritas S (   )   N (   )

Recursos humanos em saúde 
(quanto à presença e a  
quantidade dos pro�ssionais)

Cuidadores (    )
Médico (    )
Enfermeiro (    )
Auxiliares/técnicos de enfermagem (    )
Nutricionista (    )
Fisioterapeuta (    )
Psicólogo (    )
Terapeuta ocupacional (    )
Educador físico (    )
Outros (    )
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